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 Aviso (extrato) n.º 14193/2013
Por despacho de 29 de outubro de 2013 da Subdiretora -Geral, por 

delegação de competências do Diretor -Geral da Autoridade Tributá-
ria e Aduaneira, proferido nos termos do artigo 23.º do Decreto -Lei 
n.º 366/99 de 18 de setembro, com a redação que lhe foi dada pelo 

artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 237/2004 de 18 de dezembro, mantido em 
vigor pelo n.º 2 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 118/2011 de 15/12, foi 
autorizada a renovação das equipas de trabalho na Inspeção Tributária 
da Direção de Serviços de Investigação da Fraude e Ações Especiais, 
a seguir indicadas: 

Nome da equipa Trabalhadores designados para a chefia da equipa

Período de duração

Início Fim

Investigação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Isilda Gomes Jordão Fernandes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2013 31.03.2013
Investigação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Jorge Manuel Mendes de Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.04.2013 31.12.2013
Investigação II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Manuel Fernandes de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2013 31.12.2013
Investigação III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Filomena Palmeiro Corda Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2013 31.12.2013
Investigação IV  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José da Silva Lopes Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2013 31.12.2013
Estudos I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Francisco José Amado Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2013 31.12.2013
Estudos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Manuel Casimiro Viegas Lobo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2013 31.12.2013
Fiscalis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Luís Sá Mata  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2013 31.12.2013

 7 de novembro de 2013. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
207392703 

 Aviso (extrato) n.º 14194/2013
Por despacho de 29 de outubro de 2013 da Subdiretora -Geral, por 

delegação de competências do Diretor -Geral da Autoridade Tributá-
ria e Aduaneira, proferido nos termos do artigo 23.º do Decreto -Lei 
n.º 366/99 de 18 de setembro, com a redação que lhe foi dada pelo 

artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 237/2004 de 18 de dezembro, mantido em 
vigor pelo n.º 2 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 118/2011 de 15/12, foi 
autorizada a renovação das equipas de trabalho na Inspeção Tributária 
da Direção de Serviços de Investigação da Fraude e Ações Especiais, 
a seguir indicadas: 

Nome da equipa Trabalhadores designados para a chefia da equipa

Período de duração

Início Fim

Investigação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Isilda Gomes Jordão Fernandes. . . . . . . . . . . . . . . . . 01-01-2012 31-12-2012
Investigação II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Manuel Fernandes de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-01-2012 31-12-2012
Investigação III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Filomena Palmeiro Corda Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . 01-01-2012 31-12-2012
Investigação IV  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José da Silva Lopes Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-01-2012 31-12-2012
Estudos I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Francisco José Amado Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-01-2012 31-12-2012
Estudos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Manuel Casimiro Viegas Lobo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-01-2012 31-12-2012
Fiscalis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Luís Sá Mata  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-01-2012 31-12-2012

 7 de novembro de 2013. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
207392769 

 Aviso (extrato) n.º 14195/2013
Por despacho de 29 de outubro de 2013 da Subdiretora-Geral, por 

delegação de competências do Diretor-Geral da Autoridade Tributá-
ria e Aduaneira, proferido nos termos do artigo 23.º do Decreto-Lei 
n.º 366/99 de 18 de setembro, com a redação que lhe foi dada pelo 

artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 237/2004 de 18 de dezembro, mantido em 
vigor pelo n.º 2 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 118/2011 de 15/12, foi 
autorizada a renovação das equipas de trabalho na Inspeção Tributária 
da Direção de Serviços de Investigação da Fraude e Ações Especiais, 
a seguir indicadas: 

Nome da equipa Trabalhadores designados para a chefia da equipa

Período de duração

Início Fim

Investigação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Isilda Gomes Jordão Fernandes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2013 31.03.2013
Investigação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Jorge Manuel Mendes de Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.04.2013 31.12.2013
Investigação II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Manuel Fernandes de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2013 31.12.2013
Investigação III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Filomena Palmeiro Corda Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2013 31.12.2013
Investigação IV  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José da Silva Lopes Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2013 31.12.2013
Estudos I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Francisco José Amado Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2013 31.12.2013
Estudos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Manuel Casimiro Viegas Lobo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2013 31.12.2013
Fiscalis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Luís Sá Mata  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2013 31.12.2013

 7 de novembro de 2013. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
207392785 

 Aviso n.º 14196/2013
Notificam -se os interessados que, na sequência dos recursos hierár-

quicos interpostos pelos candidatos excluídos ao concurso interno de 
admissão a período experimental, para a constituição de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista a ocupação 

de 1000 postos de trabalho, previstos e não ocupados, da categoria de 
inspetor tributário, nível 1, da carreira de inspeção tributária, grau 4, do 
grupo de pessoal de administração tributária (GAT), do mapa de pessoal 
da AT, aberto por aviso divulgado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 225, de 21 de novembro de 2012, disponíveis para consulta na página 
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eletrónica da AT, conforme aviso divulgado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 161, de 22 de agosto de 2013, foram alteradas por despacho 
de 08/11/2013 de S. Ex.ª o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais as 
listas dos candidatos admitidos e excluídos à Referência A.

As listas definitivas encontram -se, a partir desta data, disponíveis 
na página eletrónica da AT, podendo ser obtidas seguindo os seguintes 
passos:

www.portaldasfinancas.gov.pt>> A AT>> Recursos Humanos>> Re-
crutamento de Pessoal

13 de novembro de 2013. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
207396008 

 Declaração de retificação n.º 1247/2013
Por ter saído com inexatidão o aviso (extrato) n.º 11536/2013 no Diá-

rio da República, 2.ª série, n.º 178, de 16 de setembro de 2013, relativo 
a designação de coordenação do Serviço de Apoio à Representação da 
Fazenda Pública da Direção de Finanças de Santarém, retifica -se que 
onde se lê «inspetora tributária nível 1 — Elisabete Araújo Colela Frazão 
Castelo Branco» deve ler -se «inspetora tributária nível 2 — Elisabete 
Araújo Colela Frazão Castelo Branco».

24 de setembro de 2013. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
207392274 

 Despacho n.º 15040/2013

Delegação de competências
Ao abrigo do artigo 62.º da lei geral tributária aprovada pelo Decreto-

-Lei n.º 398/98, de 17 de dezembro, artigo 29.º, n.º 1 e 35.º a 37.º do 
Código do Procedimento Administrativo, delego no Chefe de Finanças 
Adjunto infra identificado, a competência para a prática de atos, relati-
vamente aos serviços e áreas a seguir indicados:

Chefia da Secção de Cobrança — O Chefe de Finanças Adjunto, 
Fátima de Jesus Gomes Bragança, Técnica de Administração Tributária 
Adjunta Nível 3, em regime de substituição.

Atribuições e competências. — Ao referido Chefe de Finanças Adjunto, 
sem prejuízo das funções que pontualmente lhe venham a ser atribuídas 
pelo Chefe do Serviço de Finanças ou seus superiores hierárquicos, bem 
como da competência que lhe é atribuída pelo artigo 93.º do Decreto Regu-
lamentar n.º 42/83, de 20 de maio, que é assegurar, sob a minha orienta-
ção e supervisão, o funcionamento da Secção de cobrança, exercer a ade-
quada ação formativa e disciplinar relativa aos trabalhadores, competirá:

1 — De caráter geral:
1.1 — Controlar os serviços de modo a que sejam respeitados os 

prazos fixados, quer legalmente quer por determinação superior.
1.2 — Verificar e controlar a assiduidade, pontualidade, faltas e li-

cenças dos trabalhadores do Serviço, com exceção da justificação de 
faltas e concessão de férias.

1.3 — Assinar a correspondência expedida, com exceção da dirigida 
aos Serviços Centrais da AT e a todas as Direções de Finanças, bem como 
a entidades estranhas à AT de nível institucionalmente relevante.

1.4 — Assegurar e controlar a organização a conservação do ar-
quivo dos documentos e processos respeitantes aos serviços adstritos 
à Secção.

1.5 — Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, trimestral e 
anual, bem como a elaboração das relações, tabelas, mapas contabilísticos 
e outros, respeitantes ou relacionados com os respetivos serviços, de modo 
que seja assegurada a respetiva remessa atempada às entidades destinatárias.

1.6 — Providenciar para que sejam prestadas com celeridade todas as 
respostas e informações pedidas pelas diversas entidades destinatárias.

1.7 — Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam 
servidos com prontidão e qualidade e dar resposta em tempo útil a in-
formações pedidas por quaisquer entidades ou utentes do serviço.

1.8 — Assegurar que o equipamento informático seja gerido de modo 
eficaz ao nível de segurança.

1.9 — Proferir despachos de mero expediente.
1.10 — Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e 

exposições apresentadas para apreciação e decisão superior.
1.11 — Propor formas de atuação, distribuição de funções e rota-

ção de serviços pelos trabalhadores da secção sempre que se mostre 
necessário, e bem assim, providenciar a substituição de trabalhadores 
nos seus impedimentos e os reforços que se mostrarem necessários por 
aumento anormal de serviço.

1.12 — Verificar e proceder à distribuição diária de todo o expediente 
da Secção, a fim de ser distribuído pelos trabalhadores.

1.13 — Verificação do andamento e controlo de todos os serviços 
da Secção, incluindo os não delegados, tendo em vista a sua perfeita e 

atempada execução, tendo sempre como objetivo atingir os resultados su-
periormente determinados e constantes do plano anual de atividades.

1.14 — Atribuir os serviços e tarefas aos respetivos trabalhadores, e 
bem assim dispensar os trabalhadores em serviço por pequenos lapsos 
de tempo, se tal for estritamente necessário e com o mínimo prejuízo 
para o serviço.

1.15 — Levantar autos de notícia das infrações por si verificadas 
no desempenho das suas funções, de harmonia com o disposto no ar-
tigo 5.º do Decreto -Lei n.º 500/79, de 22 de dezembro e na alínea i) do 
artigo 59.º do RGIT.

1.16 — Promover a extração e assinar as certidões de dívida para 
cobrança coerciva dos impostos e outras receitas que não sejam pagas 
nos prazos legais, da responsabilidade das respetivas secções, e cuja 
competência esteja por lei atribuída ao Chefe do Serviço de Finanças.

1.17 — Promover a requisição de impressos e dos livros necessários 
à respetiva secção, controlando a sua existência, consumo e adequada 
utilização.

1.18 — Pugnar pela boa utilização e funcionamento de todos os 
bens e equipamentos, acompanhando e verificando a sua instalação, 
manutenção e reparação.

2 — De caráter específico.
2.1 — Área da Justiça Tributária:
2.1.1 — Coordenar e promover todo o serviço relacionado com os 

processos de execução fiscal, pugnando pela sua rápida conclusão.
2.1.2 — Promover o registo e a autuação dos processos de execução 

fiscal, proferir despachos no âmbito da sua tramitação e praticar todos 
os atos ou termos que, por lei, sejam da competência do chefe do serviço 
de finanças, com exceção de:

a — Decidir da marcação e da venda dos bens.
b — Decidir o âmbito e extensão das garantias.
c — Decidir os pedidos de pagamento em prestações.
d — Decidir da suspensão do processo executivo.
e — Proceder à restituição de sobras.
f — Proferir despacho de extinção por pagamento ou anulação.

2.1.3 — Promover a autuação dos incidentes no âmbito do processo 
de execução fiscal e praticar todos os atos a ele respeitantes ou com 
eles relacionados.

2.1.4 — Promover o registo, autuação e informação das oposições, 
embargos de terceiros e reclamações de créditos e a correspondente 
remessa aos competentes tribunais.

2.1.5 — Promover o registo e todos os procedimentos relacionados 
com as impugnações, no âmbito da competência do chefe do serviço de 
finanças, incluindo a execução de decisões neles proferidas, com exclu-
são da revogação do ato impugnado prevista no artigo 112.º do CPPT.

2.1.6 — Controlar e fiscalizar a execução informática dos atos cons-
tantes dos objetivos evidenciados no SIPE, SICAT, SICJUT, SIGVEC 
e SIPDEV, ou quaisquer outras aplicações informáticas que venham a 
ser criadas com o mesmo fim.

2.1.7 — Promover a informação das reclamações e recursos judiciais 
e contenciosos.

2.1.8 — Coordenar e controlar todo o serviço externo a realizar na 
área da justiça tributária, e bem assim assinar mandados, passados em 
meu nome.

2.1.9 — Mandar proceder às notificações e citações, assinando todo 
o expediente necessário a tal fim, nomeadamente avisos, ofícios, man-
dados, citações, éditos e anúncios.

2.1.10 — Promover o registo de bens penhorados, a expedição de 
cartas precatórias, e a passagem de certidões e a consequente remessa 
aos competentes tribunais, quer no âmbito da reclamação de créditos em 
falência ou insolvência, penhora de remanescente ou outras genéricas 
no âmbito da justiça fiscal.

2.1.11 — Promover a elaboração de todos os mapas de controlo e 
gestão da dívida executiva e processos.

2.1.12 — Tomar as necessárias medidas no sentido de se evitar a 
prescrição de dívidas em execução fiscal.

2.1.13 — Providenciar no sentido da execução atempada das compen-
sações de créditos dos impostos informatizados e centralizados, por conta 
das respetivas dívidas, bem como as restituições que forem devidas aos 
contribuintes, através das respetivas aplicações informáticas.

2.1.14 — Coordenar e controlar diariamente o serviço de entrada de 
documentos e correio através da aplicação informática, e bem assim 
promover o arquivo da correspondência recebida e expedida, bem como 
das instruções administrativas.

2.2 — Outros procedimentos:
2.2.1 — Assegurar e controlar todo o serviço respeitante ao número 

de identificação fiscal e cadastro único.
2.2.2 — Controlar o registo e instauração dos demais procedimentos 

administrativos, designadamente os de restituição de impostos, coimas 
ou outras receitas, cuja competência é do Serviço de Finanças e os de 




